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Edifício Telemundi II

CONTRATO - DADM/CGLOG/SELIC
 

 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO
n.º 009/2025,  QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO    CONSELHO
NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO –
CNPq E A EMPRESA ALLTECH -
SOLUCOES EM TECNOLOGIA
LTDA.

 
O CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – CNPq, sediado no Setor de
Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Lote 06, Bloco H - Bairro Asa Sul - CEP 70070-010, na cidade de
Brasília/DF,  inscrito no CNPJ sob o nº 33.654.831/0001-36, neste ato representado pelo Presidente do CNPq,
Senhor Ricardo Magnus Osório Galvão, nomeado pela Portaria Casa Civil nº 1.505 de 06 de fevereiro de 2023,
publicada no Diário Oficial da União - DOU, de 07 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional nº
00665351, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ALLTECH - SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA,
inscrita no CNPJ sob n. 21.547.011/0001-66, estabelecida na SHN Quadra 1 - Bloco F - Sala 802, Bairro Asa
Norte, CEP 70711-905, na cidade de Brasília/DF, telefone: (61) 3344-0236, e-mail:
mrossetto@alltechsolucoes.com.br, representada neste ato por neste ato representado por Murilo Rossetto,
Diretor, conforme atos constitutivos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente Contrato, vinculando-se ao Edital de Pregão Eletrônico n. 38/2023 - Processo SEI 0004105-
68.2022.6.12.8000 do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL e proposta do contratado,
regendo-se pela legislação vigente e principalmente pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e subsidiariamente pela Resolução TSE Nº 23.644/2021, Resolução CNJ nº 468/2022 e Instrução Normativa n.º
05/2017 - SLTI/MPOG, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a implantação, suporte e treinamento na solução Red Hat, de acordo
com as especificações e condições no Termo de Referência.
 
1.2. Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição, não podendo a contratada
alegar desconhecimento, os seguintes documentos:
 

1.2.1. Termo de Referência (ANEXO I e subanexos);
 
1.2.2. Edital do Pregão n. 38/2023 e seus anexos;

 
1.2.3. Todos os elementos que formam a Proposta da Contratada, desde que não conflitem com nenhum dos
documentos anteriores, nem com este instrumento contratual.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) anos, contados da última assinatura eletrônica do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 
3.1. O regime de execução contratual será indireta sob empreitada por preço unitário, sendo que os modelos
de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
do objeto constam no  CAPITULO 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO e 6. MODELO
DE EXECUÇÃO DO CONTRATO e 9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1. É vedada a subcontratação da obrigação.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 7.142.928,00 (sete milhões, cento e quarenta e dois mil novecentos e
vinte e oito reais), para 36 (trinta e seis) meses, conforme detalhamento abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Red Hat OpenShift Platform Plus,
Premium (2 Cores or 4vCPU)  27502 Subscrição 40 R$ 88.000,00 R$ 3.520.000,00

3
Red Hat Enterprise Linux for
Virtual Datacenters with Smart
Management, Premium 

26069  Subscrição 10 R$ 77.000,00 R$ 770.000,00

6
Serviços especializados de
consultoria da plataforma Red
Hat

27332 Horas 6.096 R$ 468,00 R$ 2.852.928,00

VALOR TOTAL R$ 7.142.928,00
 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
CAPÍTULO 9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data de
apresentação da proposta.
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7.2. Somente após o transcurso de 1 (um) ano, a contar da data de apresentação da proposta, mediante de
pedido da Contratada, poderá ser concedido reajuste de valores e será limitado à aplicação da variação
acumulada do Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, conforme previsão do § 1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de
1995, exclusivamente para as obrigações não concluídas após a ocorrência da anualidade.
 

7.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
 
7.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
 
7.4. Fica ressalvada a concessão do reajuste após a prorrogação da avença, com efeitos financeiros retroativos,
a solicitação de reajuste pela contratada embasada nos itens que seguem:
 

a) Quando o índice que servir de base para o reajuste não tiver sido divulgado;
b) Quando a divulgação do índice for limítrofe à data de vencimento da vigência, vindo a prejudicar a
prorrogação contratual;

 
7.5. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
7.6. Caso a contratada não solicite o reajuste de forma tempestiva, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste
em relação ao período referente ao último aniversário da proposta.
 
7.7. Só haverá o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato.
 
7.8. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DEVERES DO CONTRATANTE
 
8.1. Os direitos e deveres do CONTRATANTE são aquelas previstas no item 7.1 do CAPÍTULO 7. PAPÉIS E
RESPONSABILIDADES do Termo de Referência.
 
8.2. São obrigações do Contratante ainda:
 
8.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
 
8.2.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
 
8.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
 
8.2.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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8.2.5. Explicitamente  emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 

8.2.5.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

 
8.2.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
 
8.2.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, se aplicável.
 
8.2.8. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso da
alínea "a" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021.
 
8.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
9.1. Os direitos e obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no item 7.2 do CAPÍTULO 7. PAPÉIS E
RESPONSABILIDADES do Termo de Referência.
 
9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
 

9.2.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);
 
9.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
 
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
 
9.2.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
 
9.2.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
 
9.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, se aplicável;
 
9.2.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
 
9.2.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 
9.2.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
 
9.2.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

 
9.2.10.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

 
9.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;
 
9.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
 
9.2.13. Não subcontratar o objeto do presente contrato.
 
9.2.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o art. 125 da Lei nº 14.133,
de 2021.
 
9.2.15. A empresa contratada deverá respeitar as diretrizes constantes da Política de Segurança da
Informação da Justiça Eleitoral (Resolução TSE Nº 23.644/2021), obrigando-se a manter sigilo a respeito
de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas
lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade do Tribunal Regional Eleitoral do Mato
Grosso do Sul aos quais tiver acesso em decorrência do objeto da presente contratação, ficando
terminantemente proibida de fazer uso ou revelação destes sob qualquer justificativa.
 
9.2.16. Ter ciência e observância da política e do sistema de prevenção e combate ao assédio e
discriminação do art. 19 da Resolução CNJ n. 351/2020.
 
9.2.17. Com vistas ao cumprimento da legislação anticorrupção, sob pena de sancionamento previsto na
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, é vedado à Contratada e/ou seu empregado ou qualquer
representante:
 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
 
b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos nesta Lei;
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c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
 
d) fraudar contrato decorrente de licitação;
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;
 
h) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização
do sistema financeiro nacional.

 
9.2.18. A CONTRATADA assinará um TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, por
ocasião da formalização do Termo de Contrato, em que se comprometerá a não acessar, não divulgar e
proteger todos os dados de infraestrutura e de vulnerabilidades do CONTRATANTE a que tiver acesso,
que abrangerá todos os seus colaboradores e terceiros, sob as penas da lei.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
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realizado.
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
12.1. Em caso de descumprimento de cláusulas deste Termo de Referência, será instaurado processo
administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada,
preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação
probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da notificação. Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar
expressamente o recebimento da notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na
data do envio da mensagem eletrônica registrada no SEI (sistema de gestão processual eletrônico utilizado
pelo CNPq).
 
12.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de Referência, e
nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo CNPq tais como:
 
a) quando o contratato der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar imposição de
penalidade mais grave;
 
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do
comunicado formal à empresa;
 
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não
disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência.
 
12.3. Será aplicada MULTA:
 

a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no fornecimento, sobre o valor total do contrato e para o
item, limitada a sua aplicação a 10 (dez) dias consecutivos. Após o décimo dia, a Administração poderá,
a qualquer momento, entender caracterizada a inexecução total do contrato, passível de extinção;
 
b) de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso d e desatendimento de demais
cláusulas contratuais ou do Termo de Referência, ou de ordens da fiscalização;
 
c) de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de atraso ou não
emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
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d) de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, caso a contratada deixar de assinar qualquer
termo de alteração ou aditivo que seja considerado obrigatório, na forma prevista em lei;
 
e) de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por ocorrência, no caso de desatendimento das
disposições relativas a segurança da informação;
 
f) de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, se a contratada se negar a executar os
serviços solicitados, sem motivo consistente devidamente apurado pelo Tribunal, ou, se por falhas
sucessivas ou por total descumprimento das condições deste Contrato, levar a Contratante à extinção do
contrato, podendo ser cumulada com as demais multas aplicadas anteriormente.

 
12.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite
de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

 
12.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a
apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da
penalidade de multa.
 
12.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências
previstas nos subitens
12.3.2 e 12.3.3 abaixo;

 
12.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, por meio
de GRU, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação;
 
12.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa :

 
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
 
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;
 
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa da União, após  esgotados os meios
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.
 

12.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta
deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do CONTRATANTE,
se aplicável.
 
12.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das demais
penalidades previstas neste instrumento.
 
12.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.
 
12.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos 5
(cinco) anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante
o CONTRATANTE.

 
1 2.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a União, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:
 

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 

05/02/2025, 14:33 SEI/CNPq - 2270804 - Contrato

https://sei.cnpq.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4731596&infra_sistem… 8/14



b) der causa à inexecução total da contratação;
 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

 
12.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:
 

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
12.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses previstas
no item 12.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
 
12.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
 
12.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva da
autoridade máxima do CNPq.

 
12.6. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula serão apuradas nos termos da em processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que  retenda
produzir.
 

12.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

 
12.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
 
12.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e
será: I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste
artigo; II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013; III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.
 
12.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante.
 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
 
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
 
12.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR
OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, cumulativamente:
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
 
II - pagamento da multa;
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da  penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo. Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do
subitem 12.5 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

 
12.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
 

12.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

 
12.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de reconsideração,
que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
 
12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
12.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — SICAF, no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)/Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem
como em cadastro interno de inadimplentes para fins de aplicação do subitem
12.3.7.
 
12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

05/02/2025, 14:33 SEI/CNPq - 2270804 - Contrato

https://sei.cnpq.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4731596&infra_siste… 10/14



Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
 
12.17. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para apresentar
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
 
12.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
 

12.18.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

 
12.19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste Termo ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
 
14.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
 

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
 
14.2.2.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

 
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos n o artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.
 
14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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14.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
c) Indenizações e multas.

 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
 
14.7.A extinção do presente Contrato ocorrerá nos casos previstos nesta avença e no Termo de Referência,
bem como nos casos previstos em lei e devidamente justificados, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, obedecendo, entre outras, principalmente às disposições do art. 137e 138 da Lei nº 14.133/2021,
 
independente de sua transcrição, sendo inescusável a alegação de desconhecimento.
 
14.8. A extinção do Contrato poderá ser:
 

a) Unilateral e por ato escrito da Administração, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias, sem a
incidência de qualquer ônus e sem prejuízo das parcelas devidas, reduzida a termo no Processo
Administrativo, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
 
c ) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
15.1. As despesas referentes a este contrato serão custeadas com recursos previstos no Plano Plurianual
2024/2027, com a Lei nº 14.791, de 29/12/2023 (LDO 2024), nº 14.822, de 22/01/2024 (LOA 2024) e com o
art. 16 da Lei n° 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na ação 21EE – Gestão da Política de
Segurança da Informação, Programa de Trabalho 02.122.0033.21EE.0001., com o seguinte detalhamento:
 

PTRES AÇÃO PLANO INTERNO ND VALOR NOTA DE EMPENHO 

173704  2000  20000234006 339040 R$  7.142.928,00 2025NE000640
 
15.2. O crédito e/ou respectivo empenho para atender à parcela da despesa relativa à parte a ser executada
em exercício futuro, se houver, serão indicados oportunamente, com devido registro nos autos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
16.1. A fiscalização, o acompanhamento e a orientação relativos à prestação dos serviços ficarão a cargo de
servidor (ou comissão de servidores) pertencente ao quadro do CNPq designado para esse fim, conforme
disposições estabelecidas no CAPÍTULO 8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO Termo de Referência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA​ DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
19.1. Em vista da implementação de sistema informatizado de procedimentos administrativos neste CNPq,
denominado SEI - Sistema Eletrônico de Informações, a contratada deverá efetuar o cadastro no referido
sistema para acesso as informações acerca do contrato e para assinatura eletrônica de documentos que serão
necessárias à formalização da contratação.
 
19.2. Considerando a previsão de encaminhamento de mensagens eletrônicas através do SEI – Sistema
Eletrônico de Informações, a contratada deverá informar pelo menos 1 (uma) conta de e-mail válida, ficando a
contratada obrigada a acessar diariamente o e-mail, acusando expressamente o recebimento da mensagem.
Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente da
comunicação na data do envio da mensagem eletrônica registrada no SEI (sistema de gestão processual
eletrônico utilizado pelo CNPq).
 

19.2.1. Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da empresa comunicar ao CNPq a nova
conta de e-mail válida.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
 
20.1. Na forma da Lei é competente o foro da Justiça Federal, em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal,
para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.
 
E assim, por terem convencionado, aceito e declarado, as partes assinam este termo, para os devidos efeitos
legais.
 
 
Pela CONTRATANTE:
 
(Assinado Eletronicamente)
RICARDO MAGNUS OSÓRIO GALVÃO
Presidente
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq
 
 
Pela CONTRATADA:
 
MURILO ROSSETTO
Representante Legal da Empresa
Cargo na Empresa Diretor Comercial
Alltech - Soluções em Tecnologia Ltda
 
TESTEMUNHAS:
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(Assinado Eletronicamente)
Nome: Joaquim Humberto Marques Mota - CNPq
CPF: ***.717.631-**
 
(Assinado Eletronicamente)
Nome: Bruna Vieira Barros - Alltech
CPF: ***.038.831-**

Documento assinado eletronicamente por Murilo Rossetto, Representante Legal, em 28/01/2025, às
09:51, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Bruna Vieira Barros, Testemunha, em 28/01/2025, às 10:04,
conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM HUMBERTO MARQUES MOTA, Assistente
em Ciência e Tecnologia, em 28/01/2025, às 11:04, conforme o art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO MAGNUS OSÓRIO GALVÃO, Presidente do
CNPq - Portaria Casa Civil nº 1.505 de 06 de fevereiro de 2023, em 31/01/2025, às 06:53, conforme o
art. 6º do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.cnpq.br/verifica.html informando o
código verificador 2270804 e o código CRC 8F5DF045.

01300.009860/2024-72 2270804v6
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025020500007
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Nº 25, quarta-feira, 5 de fevereiro de 2025ISSN 1677-7069Seção 3

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 9/2025 - UASG 364102

Nº Processo: 01300.009860/2024-72.
Pregão Nº 38/2023. Contratante: CONSELHO NAC DE DESENV CIENT E TECNOLOGICO.
Contratado: 21.547.011/0001-66 - ALLTECH - SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA. Objeto: O
presente contrato tem por objeto a implantação, suporte e treinamento na solução red
hat, de acordo com as especificações e condições no termo de referência.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 31/01/2025 a 31/01/2028. Valor Total: R$
7.142.928,00. Data de Assinatura: 31/01/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 04/02/2025).

Ministério das Comunicações

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO
PÚBLICA, COMUNITÁRIA E ESTATAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE ENGENHARIA DE RADIODIFUSÃO
PÚBLICA, COMUNITÁRIA E ESTATAL

EXTRATO DE TERMO DE PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO

PARTES: União e Rádio Cultura de Comunicações Ltda.
ESPÉCIE: Termo de Parcelamento Administrativo celebrado entre a União e a Rádio Cultura
de Comunicações Ltda, regulamentado pelo Livro IX da Parte I da Portaria de Consolidação
GM/MCOM nº 1, de 2 de junho de 2023.
OBJETO: Adesão da pessoa jurídica ao acordo de parcelamento administrativo do valor de
outorga devido pela alteração de características técnicas de estação do serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada, na localidade de Lorena/SP (Processo nº
53500.115385/2023-39).
DATA E ASSINATURA: 31 de janeiro de 2025. WILSON DINIZ WELLISCH, Secretário de
Comunicação Social Eletrônica. SILVIO SANZONE, Procurador da Rádio Cultura de
Comunicações Ltda.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ESCRITÓRIO REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 - UASG 413004

Nº Processo: 53516.003947/2024. Objeto: Serviços de recepção e atendimento ao
público para a Unidade Operacional da Anatel no Estado de Santa Catarina, em Florianópolis/SC..
Total de Itens Licitados: 1. Edital: 05/02/2025 das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua Vicente
Machado, 720 Batel, - Curitiba/PR ou https://www.gov.br/compras/edital/413004-5-90001-
2025. Entrega das Propostas: a partir de 05/02/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 20/02/2025 às 09h00 no site www.gov.br/compras.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gr

(SIASGnet - 04/02/2025) 413004-41231-2025NE000001

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO RIO JANEIRO E ESPÍRITO
SANTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2025 - UASG 413003

Número do Contrato: 150/2021.
Nº Processo: 53500.001842/2020-66.
Pregão. Nº 22/2021. Contratante: AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES-RJ.
Contratado: 18.697.295/0001-62 - MS TELECOM SERVICES LTDA. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência do Contrato nº 150/2021 - Anatel, pelo período de 20 (vinte) meses, de
28/04/2025 a 28/12/2026, cujo objeto é a prestação de serviços de suporte e manutenção
preventiva/corretiva com reposição de componentes da estação de monitoramento de
satélites (EMSAT) - Grupo 1. Vigência: 28/04/2025 a 28/12/2026. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 606.641,46. Data de Assinatura: 03/02/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/02/2025).

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

AVISO DE ADIAMENTO
LICITAÇÃO ESPECIAL PARA CONTRATO PÚBLICO SOLUÇÕES INOVADORAS

Nº 240000026/2024 CS

Contratação de testes de soluções inovadoras para os desafios referentes ao 1º Ciclo de
Inovação Aberta dos Correios - Soluções Operacionais, nos termos da Lei Complementar nº 182/2021,
conforme critérios e demais condições do Edital e seus Anexos, publicado no DOU de 03/01/2025,
Seção3, pág. 23, teve adatade recebimentodas inscrições epropostasADIADASINEDIE. Informações:
site https://www.correios.com.br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/inova-correios/inova-
correios, e-mail: cpsicorreios@correios.com.br e telefone: (61) 2141-6030, no horário de 8h às 18h.

JULIANA RIBEIRO CARDOSO
Presidente da Comissão

AVISO DE PENALIDADE

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos notifica a empresa MOBIDESK
INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA; CNPJ: 43.326.642/0001-98, por estar em local incerto e não
sabido para envio de correspondência, acerca da aplicação da penalidade de impedimento
de licitar e contratar com os Correios pelo prazo de 11 meses, com efeitos a partir do dia
20/01/2025, para que, caso queira, apresente recurso administrativo, no prazo de 10 até
dias úteis, nos termos do art. 83, § 2º, da Lei 13.303/2016 - (Processos Administrativos:
53123.043975/2024-88)

FRITZ TEIXEIRA GUIMARÃES FRAGA
Gerente Corporativo CS

DIRETORIA DE GOVERNANÇA E ESTRATÉGIA

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL N1 SPM

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram a Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, inscrito no CNPJ nº 34.028.316/0031-29; neste ato
representado por Vinícius Moreno, Superintendente, e a MULHERES NO COMEX - MoC,
inscrito no CNPJ 48.341.613/0001-19, neste ato representada pela Presidente Monnike
Benedita Garcia Sandmann; Objeto: O objeto do presente acordo é viabilizar a realização
de atividades conjuntas com vistas ao desenvolvimento de ações em prol das micro e
pequenas empresas, voltadas à orientação para gestão de negócios e incentivo ao
desenvolvimento da economia local. Vigência: O prazo de vigência deste acordo será de 12
meses a partir da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até
o limite de 60 meses; Data da assinatura: 29/01/2025.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25000043 SE/SPM

Prestação de serviço de limpeza profissional, com fornecimento de material de
limpeza e higiene, máquinas, equipamentos e utensílios, nas unidades localizadas na SE/SPM
(ID 1064310). Recebimento das propostas e obtenção do Edital: http://www.correios.com.br
ou http:// www.licitacoes-e.com.br até 27/02/2025 às 09h e início da disputa: 10h.
Informações pelo telefone: (61) 2141-7069 ou e-mail: licitacoes@correios.com.br.

FRANCISCO JOSE ANTUNES DE LAVOR ROLIM
Analista X CS

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL N2 RS

AVISO DE PRORROGAÇÃO

LICITAÇÃO FECHADA Nº 24000005/2024 - Contratação de pessoas jurídicas de
direito privado para a instalação de canal de atendimento denominado Loja de Correios
Franqueada (LCF) e desempenho de atividade de franquia postal, conforme condições,
localidades, exigências e especificações discriminadas no Projeto Básico e demais condições
do Edital e seus anexos. Localidade: Porto Alegre/RS, conforme publicado no D.O.U., dia
30/01/2025, Seção 3, página 8, teve sua abertura prorrogada para 15/04/2025, em virtude
de ajuste no ANEXO 3 do Edital. Recebimento das propostas e obtenção do edital:
http://www.correios.com.br até 15/04/2025, às 9h. Informações pelo e-mail:
licitacoes@correios.com.br e telefone (61) 2141-7718, no horário de 8h às 18h.

GLAUCY VERA DA SILVA
Licitadora CS

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL N3 PE

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica nº. 29/2025; Data da assinatura: 30/01/2025;
Nome da convenente: Prefeitura Municipal de SIRINHAÉM/PE, CNPJ: 10.292.209/0001-20;
Nome da Agência de Correios Comunitária: AGC SANTO AMARO; Vigência: 03/02/2025 a
03/02/2030; Objeto: Proporcionar atendimento de serviços postais à população da
localidade de SANTO AMARO, pertencente ao Município de SIRINHAÉM/PE, através de
Agência de Correios Comunitária-AGC. Recursos Financeiros: A execução do presente
Acordo de Cooperação Técnica não implica em transferência de recursos financeiros entre
as partes. Não há previsão de despesas orçamentárias para este instrumento de Acordo de
Cooperação Técnica. Fundamentação legal: na Lei nº 13.303/2016, na Instrução Normativa
n.º 01 da SSP/MC, de 14 de dezembro de 2000 e na Portaria Interministerial nº 2.729 de
28 de maio de 2021, do Ministério Supervisor.

Ministério da Cultura

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

Contratação Para Aquisição de Combustíveis (Gasolina Comum e Óleo Diesel S10), Com
Aplicação do Maior Desconto Na Média da Tabela da Anp No Âmbito do Distrito Federal,
No Mês Em Que For Adquirido O Combustível, Por Meio de Empresa Que Possua Unidades
(Posto de Combustível) Próprias, Para Abastecimento da Frota de Veículos Oficiais Utilizada
Pelo Ministério da Cultura, Conforme Condições, Quantidades e Exigências Estabelecidas
No Termo de Referência. Contrato 0003/2025. Valor da Contratação R$ 44.846,73 -
Vigência 01/02/2025 A 01/02/2026. Data da Assinatura 31/01/2025.

SECRETARIA DE CIDADANIA E DIVERSIDADE CULTURAL

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2025, ao Instrumento código 956541. Convenentes:

Concedente: MINISTERIO DA CULTURA, , Unidade Gestora: 340029, Convenente: MUNICIPIO

DE CAMPINA GRANDE, CNPJ nº 08993917000146. P.I. 127/2008, art. 30, VI.. Valor Total:

408.000,00, Valor de Contrapartida: 8.000,00, Vigência: 22/05/2024 a 17/08/2025. Data de

Assinatura: 04/02/2025. Assina: Pelo MINISTERIO DA CULTURA / MARCIA HELENA

GONCALVES ROLLEMBERG - Secretária de Cidadania e Diversidade Cultural

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2025, ao Instrumento código 966901. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DA CULTURA, , Unidade Gestora: 420029, Convenente: INSTITUTO
ASA BRANCA - IAB, CNPJ nº 09064628000125. P.I. 127/2008, art. 30, VI.. Valor Total:
1.990.999,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 20/12/2024 a 24/09/2025. Data de
Assinatura: 04/02/2025. Assina: Pelo MINISTERIO DA CULTURA / MARCIA HELENA
GONCALVES ROLLEMBERG - Secretária de Cidadania e Diversidade Cultural

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2025, ao Instrumento código 966868. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DA CULTURA, , Unidade Gestora: 420029, Convenente:
ASSOCIACAO PROJETO PRESENTE, CNPJ nº 05254375000100. P.I. 127/2008, art. 30, VI..
Valor Total: 200.000,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 20/12/2024 a 22/04/2026.
Data de Assinatura: 04/02/2025. Assina: Pelo MINISTERIO DA CULTURA / MARCIA HELENA
GONCALVES ROLLEMBERG - Secretária de Cidadania e Diversidade Cultural



Contrato nº 00009/2025

Última atualização 04/02/2025

Objeto:

O presente contrato tem por objeto a implantação, suporte e treinamento na solução Red Hat, de acordo com as

especificações e condições no Termo de Referência

   Contratos

Local: Brasília/DF Órgão: CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO-CNPQ

Unidade executora: 364102 - CNPQ - ADMINISTRACAO CENTRAL

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 01300.009860/2024-72

Categoria do processo: Informática (TIC)

Data de divulgação no PNCP: 04/02/2025 Data de assinatura: 31/01/2025 Vigência: de 31/01/2025 a 31/01/2028

Id contrato PNCP: 33654831000136-2-000005/2025 Fonte: Contratos.gov.br

Id contratação PNCP: 00509018000113-1-001559/2023

VALOR CONTRATADO

R$ 7.142.928,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 21.547.011/0001-66

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: ALLTECH - SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Histórico

Eventoc Data/Hora do Eventoc

Inclusão - Contrato 04/02/2025 - 14:29:24

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

04/02/2025, 14:33 Portal Nacional de Contratações Públicas
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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